
Ementa e Acórdão

29/03/2019 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.147.509 RIO GRANDE DO SUL

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN

AGTE.(S) :EDIO FOLETTO E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) :CRISTIANO ROESLER BARUFALDI 
ADV.(A/S) :LEANDRO LUIS CADORE FOLETTO 
AGDO.(A/S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO. 
DIREITO  TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL - 
FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. DECLARAÇÃO 
ANTERIOR DE  INCONSTITUCIONALIDADE  COM  EFEITOS  ENTRE 
AS  PARTES.  RESOLUÇÃO  DO  SENADO  FEDERAL.  DECLARAÇÃO 
POSTERIOR DE CONSTITUCIONALIDADE.

1. A declaração de constitucionalidade do dispositivo que permite a 
cobrança da contribuição ao FUNRURAL com repercussão geral impede 
que resolução do Senado Federal produza efeitos quanto a tal exação, não 
havendo falar na alegada inaplicabilidade do art. 25 da Lei 10.256/2001. 
Precedente:   RE-ED  718.874,  de  relatoria  do  Ministro  Alexandre  de 
Moraes

2. Estando a decisão fundamentada na jurisprudência do Pleno desta 
Corte,  há  autorização  legal  e  regimental  para  sua  prolação  de  forma 
monocrática. Art. 21, §1º, do RISTF.

3.  Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de 
aplicação de multa e majoração de honorários advocatícios, nos termos 
dos arts. 85, § 11, e 1.021, § 4º, do CPC.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal, em sessão virtual de 22 a 
28  de  março  de  2019,  sob  a  Presidência  do  Senhor  Ministro  Ricardo 
Lewandowski,  na  conformidade  da  ata  de  julgamento  e  das  notas 
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taquigráficas, por unanimidade de votos, em negar provimento ao agravo 
regimental,  com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, CPC, e 
majorou  em  ¼  (um  quarto)  a  verba  honorária  fixada  anteriormente 
(artigo  85,  §  11,  CPC),  devendo  ser  observados  os  §§  2º  e  3º  desse 
dispositivo, tudo nos termos do voto do Relator. 

Brasília,  29 de março de 2019.

Ministro EDSON FACHIN
Relator
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Relatório

29/03/2019 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.147.509 RIO GRANDE DO SUL

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN

AGTE.(S) :EDIO FOLETTO E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) :CRISTIANO ROESLER BARUFALDI 
ADV.(A/S) :LEANDRO LUIS CADORE FOLETTO 
AGDO.(A/S) :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (RELATOR): Trata-se de agravo 
regimental  interposto  em face  de  decisão  monocrática  em que  neguei 
seguimento a recurso extraordinário nestes termos (eDOC 201):

Trata-se de recurso extraordinário interposto em face de 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no qual se 
discute a constitucionalidade da contribuição ao FUNRURAL, a 
partir da Lei 10.256/2001.

A  Vice-Presidência  do  TRF  da  4ª  Região  sobrestou  o 
recurso extraordinário com base no Tema 669 da sistemática da 
repercussão geral e após o julgamento do paradigma remeteu o 
feito ao juízo competente.

Na ocasião, reverteu-se em juízo de retratação a decisão 
originariamente recorrida, nos seguintes termos:

“TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  INCIDENTE 
SOBRE  A RECEITA BRUTA DA COMERCIALIZAÇÃO 
DA  PRODUÇÃO  RURAL.  EMPREGADOR  RURAL 
PESSOA  FÍSICA.  ARTIGO  25  DA  LEI  8.212/91  (NA 
REDAÇÃO  DADA  PELA  LEI  10.256/2001). 
CONSTITUCIONALIDADE.  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO. 
Constitucionalidade  formal  e  material  da  contribuição 
social do empregador rural  pessoa física,  instituída pela 
Lei n. 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida 
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com a comercialização de sua produção (STF, RE 718874, 
repercussão  geral,  julgado  em 30-03-2017,  publicado  no 
DJe de 27-09-2017).”
Nesse sentido, surgiu o interesse recursal ao contribuinte 

que  alega  a  inconstitucionalidade  do  artigo  25  da  Lei 
8.212/1991, com a redação dada pela Lei 10.256/2001.

Sustenta  como  argumentos  a  ausência  de  trânsito  em 
julgado  da  demanda  e  o  advento  posterior  da  Resolução 
senatorial 15/2007 que suspendeu o dispositivo em questão, à 
luz do art. 52, X, da Constituição da República.

É o relatório. 
De plano, verifica-se que o acórdão recorrido não destoou 

do  entendimento  esposado  pela  corrente  majoritária  do  STF, 
ressalvada minha ótica pessoal, no Tema 669 da sistemática da 
repercussão geral,  cujo  paradigma é o RE 718.874,  de minha 
relatoria e com redação para acórdão do Ministro Alexandre de 
Moraes,  Tribunal  Pleno,  j.  30.03.2017,  DJe  27.09.2017,  assim 
ementado:

“TRIBUTÁRIO.  EC  20/98.  NOVA  REDAÇÃO  AO 
ARTIGO 195, I DA CF. POSSIBILIDADE DE EDIÇÃO DE 
LEI  ORDINÁRIA  PARA  INSTITUIÇÃO  DE 
CONTRIBUIÇÃO  DE  EMPREGADORES  RURAIS 
PESSOAS  FÍSICAS  INCIDENTE  SOBRE  A 
COMERCIALIZAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  RURAL. 
CONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  10.256/2001.  1.A 
declaração  incidental  de  inconstitucionalidade  no 
julgamento do RE 596.177 aplica-se, por força do regime 
de  repercussão  geral,  a  todos  os  casos  idênticos  para 
aquela  determinada  situação,  não  retirando  do 
ordenamento jurídico, entretanto, o texto legal do artigo 
25,  que,  manteve  vigência  e  eficácia  para  as  demais 
hipóteses. 2.A Lei 10.256, de 9 de julho de 2001 alterou o 
artigo 25 da Lei 8.212/91, reintroduziu o empregador rural 
como sujeito passivo da contribuição, com a alíquota de 
2% da receita bruta proveniente da comercialização da sua 
produção; espécie da base de cálculo receita,  autorizada 
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pelo  novo  texto  da  EC 20/98.  3.  Recurso  extraordinário 
provido,  com  afirmação  de  tese  segundo  a  qual  É 
constitucional  formal  e  materialmente  a  contribuição 
social do empregador rural  pessoa física,  instituída pela 
Lei 10.256/01, incidente sobre a receita bruta obtida com a 
comercialização de sua produção.”
De plano, verifica-se que a ausência de trânsito em julgado 

da decisão recorrida não inviabiliza a aplicação do art. 1.03, I, 
“a”, do CPC, à luz da eficácia do §11 do art. 1.035 da mesma 
legislação processual. A esse respeito, cito excerto de julgado do 
Plenário  no  âmbito  do  RE-ED-segundos  593.849,  de  minha 
relatoria, DJe 22.11.2017:

“SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
SERVIÇOS  –  ICMS.  SUBSTITUIÇÃO  TRIBUTÁRIA 
PROGRESSIVA.  SÚMULA DE JULGAMENTO.  ATA DE 
JULGAMENTO.  PREMISSAS  FÁTICAS.  SUPORTE 
NORMATIVO.  EFEITOS  INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE.  CONTRADIÇÃO.  OMISSÃO.  NÃO 
CONFIGURADA. ESCLARECIMENTO. POSSIBILIDADE. 

(…)
4.  A  tese  de  julgamento  que  consta  em  ata  de 

julgamento  publicada  no  Diário  Oficial  possui  força  de 
acórdão, até a publicação deste. Assim, o marco temporal 
de observância  da orientação jurisprudencial  para  casos 
futuros ajuizados após o julgamento do paradigma deve 
ser considerado a partir da publicação da tese ou súmula 
da  decisão  em meio  oficial.  Arts.  1.035,  §11,  e  1.040  do 
CPC.

(…)
7.  O  comando  dispositivo  do  acórdão  detém 

densidade  suficiente  para  a  satisfação  executiva  da 
pretensão deduzida em juízo, sendo assim o montante e as 
parcelas  devidas  ultrapassam  o  âmbito  de 
cognoscibilidade  do  recurso  extraordinário  e  de 
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conveniência da sistemática da repercussão geral. RE-QO 
593.995,  de  relatoria  do  Ministro  Joaquim  Barbosa, 
Tribunal Pleno, DJe 17.06.2014.
8. Embargos declaratórios rejeitados.”
Igualmente, não há fato novo representado pela resolução 

do  Senado  Federal  posterior,  conforme  entendimento 
majoritário  do  STF,  ao  qual  guardei  reservas  por  ocasião  do 
julgamento RE-ED 718.874, de relatoria do Ministro Alexandre 
de  Moraes,  no  qual  consta  no  voto  condutor  as  seguintes 
considerações:

“O  Embargante  alega,  ainda,  a  existência  de  fato 
superveniente apto a alterar o decidido pelo SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. Refere-se à edição, nos termos do 
art.  52,  X,  da  Constituição  Federal,  em  12/9/2017,  da 
Resolução Senatorial nº 15/2017, cuja redação é a seguinte:

Art. 1º É suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da 
Constituição Federal, a execução do inciso VII do art. 12 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a execução do art. 
1º da Lei nº 8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu 
nova redação ao art. 12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e 
ao art. 30, inciso IV, da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
todos com a redação atualizada até a Lei nº 9.528, de 10 de 
dezembro  de  1997,  declarados  inconstitucionais  por 
decisão  definitiva  proferida  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal nos autos do Recurso Extraordinário nº 363.852.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Trata-se  de  resolução  do  Senado  Federal  prevista 
como verdadeiro mecanismo de ampliação dos efeitos da 
declaração incidental de inconstitucionalidade, surgido na 
Constituição  de  1934  e  repetido  no  atual  inciso  X,  do 
artigo  52  da  Constituição  de  1988  e  que  somente  é 
aplicável ao controle difuso de  constitucionalidade, uma 
vez que no controle concentrado os efeitos da decisão são 
erga omnes e vinculantes.

Esse mecanismo tem por finalidade transformar em 
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erga  omnes,  porém  com  efeitos  ex  nunc,  os  efeitos 
intrapartes  da  declaração  incidental  realizada  perante  o 
julgamento  de  um  caso  concreto  pelo  STF,  e, 
consequentemente,  suspender  os  efeitos  da  lei  viciada, 
para  que  não  mais  continue  sendo  aplicada  a  casos 
idênticos e prejudicando a segurança jurídica. 

O  dispositivo  constitucional  é  muito  claro:  A 
declaração  de  inconstitucionalidade  incidental  é 
competência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sendo  a 
suspensão da eficácia do respectivo ato normativo função 
do  Senado  da  República.  Sem  a  declaração  de 
inconstitucionalidade,  portanto,  o  Senado  Federal  não 
pode atuar, pois não lhe é dado suspender a execução de 
lei não declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal  (ADI  3929  MC/DF,  Pleno,  Rel.  Min.  ELLEN 
GRACIE, DJ de 11-10-2007).

Na  hipótese  da  citada  Resolução  15/2017,  no 
exercício de sua atividade legiferante, o Senado aplicou o 
artigo  52,  X  somente  em  relação  ao  julgamento  do  RE 
363.852,  como  inclusive  expressamente  consta  em  seu 
artigo  1º;  e,  obviamente,  nos  exatos  termos  do  que  foi 
decidido pelo STF e detalhadamente discutido e decidido 
no atual julgamento, ou seja, a exclusão naquele momento 
do  empregador rural como sujeito passivo da contribuição 
previdenciária,  em  virtude  da  ausência  de  lei 
complementar, exigida antes da alteração promovida pela 
EC nº 20/98.

A  resolução  não  se  referiu  e  nem  poderia  ter 
analisado a constitucionalidade da cobrança com base na 
Lei nº 10.256/01 editada a partir da EC nº 20/98,  pois nesse 
julgamento  não  houve  qualquer  declaração  de 
inconstitucionalidade que permitisse a adoção do citado 
mecanismo.  Pelo  contrário,  houve  DECLARAÇÃO  DE 
CONSTITUCIONALIDADE  COM  REPERCUSSÃO 
GERAL,  o  que  impede  qualquer  atuação  do  Senado 
Federal  com  base  nos  termos  do  artigo  52,  X,  da 
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Constituição Federal.”
Ante  o  exposto,  nego  seguimento  ao  recurso 

extraordinário, nos termos do art. 21, §1º, do RISTF.
 Nas razões recursais (eDOC 203),  sustenta-se que “não se  está,  in  

casu, diante de qualquer hipótese que autorize o julgamento monocrático, eis que,  
ao contrário do afirmado pela decisão ora agravada, a Resolução do Senado n.  
15/2017  configura  fato  novo  que  tornou  inexigível,  por  ausência  de  base  de  
cálculo e alíquota, a contribuição ao FUNRURAL disposta na Lei n. 10.256/01”, 
razão  pela  qual  se  imporia  a  análise  do  apelo  extremo  por  órgão 
colegiado.

Alega-se que “muito embora Supremo Tribunal Federal tenha declarado  
sua constitucionalidade, o art. 25, alterado pela Lei n. 10.256/01 é inaplicável,  
tendo em vista que o mencionado dispositivo reporta-se aos incisos I e II, que  
foram extirpados do ordenamento jurídico pátrio pela Resolução n. 15/2017 do  
Senado  Federal,  por  requisição  exclusiva  do  Supremo,  extinguindo  a  base  de  
cálculo e a alíquota para a incidência da contribuição ao FUNRURAL”.

Intimada,  a  parte  agravada  pugnou  pela  manutenção  da  decisão 
recorrida (eDOC 208).

É o relatório.
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Voto - MIN. EDSON FACHIN

29/03/2019 SEGUNDA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.147.509 RIO GRANDE DO SUL

V O T O

O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (RELATOR): Não assiste razão á 
parte agravante.

A parte recorrente não trouxe argumentos com aptidão para infirmar 
a decisão recorrida.

Com  efeito,  a  monocrática  impugnada  se  fundamenta  na 
jurisprudência  do  Plenário  deste  Tribunal.  Tanto  é  assim que houve a 
citação de precedentes do Plenário em que fixada a diretriz norteadora da 
decisão  agravada,  de  modo  que  houve,  na  oportunidade,  prestação 
jurisdicional  amparada em  autorização legal  e regimental,  inexistindo 
qualquer reparo quanto ao particular. Nesse sentido, o §1º do art. 21 do 
RISTF autoriza o Relator a monocraticamente negar seguimento a recurso 
manifestamente improcedente, sob as luzes da jurisprudência dominante 
desta Suprema Corte.

A propósito, conforme já posto na decisão recorrida, fixou-se neste 
Tribunal  a  orientação  de  que  a  declaração  de  constitucionalidade  do 
dispositivo que permite a cobrança da contribuição ao FUNRURAL com 
repercussão  geral  impede  que  a  mencionada  Resolução  do  Senado 
Federal produza efeitos quanto a tal exação, não havendo falar na alegada 
inaplicabilidade do art. 25 da Lei 10.256/2001.

Confiram-se,  uma  vez  mais,  as  considerações  feitas  pelo  Min. 
Alexandre de Moraes no voto condutor do julgamento do RE 718874 ED a 
esse respeito:

“O  Embargante  alega,  ainda,  a  existência  de  fato 
superveniente  apto  a  alterar  o  decidido  pelo  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. Refere-se à edição, nos termos do art. 
52,  X,  da  Constituição  Federal,  em  12/9/2017,  da  Resolução 
Senatorial nº 15/2017, cuja redação é a seguinte:

Art.  1º  É  suspensa,  nos  termos  do  art.  52,  inciso  X,  da 

Supremo Tribunal Federal
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Constituição Federal, a execução do inciso VII do art. 12 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e a execução do art. 1º da Lei nº 
8.540, de 22 de dezembro de 1992, que deu nova redação ao art. 
12, inciso V, ao art. 25, incisos I e II, e ao art. 30, inciso IV, da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, todos com a redação atualizada 
até  a  Lei  nº  9.528,  de  10  de  dezembro  de  1997,  declarados 
inconstitucionais por decisão definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal  Federal  nos  autos  do  Recurso  Extraordinário  nº 
363.852.

Art.  2º  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação.

Trata-se  de  resolução  do  Senado  Federal  prevista  como 
verdadeiro mecanismo de ampliação dos efeitos da declaração 
incidental de inconstitucionalidade, surgido na Constituição de 
1934 e repetido no atual inciso X, do artigo 52 da Constituição 
de  1988  e  que  somente  é  aplicável  ao  controle  difuso  de 
constitucionalidade,  uma vez que no controle concentrado os 
efeitos da decisão são erga omnes e vinculantes.

Esse mecanismo tem por finalidade transformar em  erga  
omnes,  porém  com  efeitos  ex  nunc,  os  efeitos  intrapartes  da 
declaração  incidental  realizada  perante  o  julgamento  de  um 
caso  concreto  pelo  STF,  e,  consequentemente,  suspender  os 
efeitos  da  lei  viciada,  para  que  não  mais  continue  sendo 
aplicada a casos idênticos e prejudicando a segurança jurídica. 

O dispositivo constitucional é muito claro: A declaração de 
inconstitucionalidade  incidental  é  competência  do  Supremo 
Tribunal Federal, sendo a suspensão da eficácia do respectivo 
ato  normativo  função  do  Senado  da  República.  Sem  a 
declaração de inconstitucionalidade, portanto, o Senado Federal 
não pode atuar, pois não lhe é dado suspender a execução de lei 
não declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal 
(ADI 3929 MC/DF, Pleno, Rel. Min. ELLEN GRACIE, DJ de 11-
10-2007).

Na hipótese da citada Resolução 15/2017, no exercício de 
sua  atividade  legiferante,  o  Senado  aplicou  o  artigo  52,  X 
somente  em  relação  ao  julgamento  do  RE  363.852,  como 
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inclusive expressamente consta em seu artigo 1º; e, obviamente, 
nos  exatos  termos  do  que  foi  decidido  pelo  STF  e 
detalhadamente discutido e decidido no atual julgamento, ou 
seja,  a  exclusão  naquele  momento  do  empregador  rural como 
sujeito passivo da contribuição previdenciária,  em virtude da 
ausência  de  lei  complementar,  exigida  antes  da  alteração 
promovida pela EC nº 20/98.

A resolução não se referiu e nem poderia ter analisado a 
constitucionalidade da cobrança com base na Lei nº 10.256/01 
editada  a  partir  da  EC nº  20/98,   pois  nesse  julgamento  não 
houve  qualquer  declaração  de  inconstitucionalidade  que 
permitisse a adoção do citado mecanismo. Pelo contrário, houve 
DECLARAÇÃO  DE  CONSTITUCIONALIDADE  COM 
REPERCUSSÃO GERAL,  o  que impede qualquer atuação do 
Senado  Federal  com  base  nos  termos  do  artigo  52,  X,  da 
Constituição Federal.”

Ante  o  exposto,  voto  pelo  não  provimento  do  presente  agravo 
regimental, bem como, diante da manifesta improcedência do agravo, nos 
termos da fundamentação acima declinada, por aplicar à parte agravante 
multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor da causa, nos termos do art. 
1.021,  §  4º,  do  CPC,  em face  de  decisão  desta  Turma na  hipótese  de 
deliberação unânime, condicionando-se a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito prévio da quantia fixada, observado o disposto no 
art. 1.021, § 5º, do CPC.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC, majoro em ¼ (um quarto) a 
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SEGUNDA TURMA
EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.147.509
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
RELATOR : MIN. EDSON FACHIN
AGTE.(S) : EDIO FOLETTO E OUTRO(A/S)
ADV.(A/S) : CRISTIANO ROESLER BARUFALDI (55179/RS)
ADV.(A/S) : LEANDRO LUIS CADORE FOLETTO (59910/RS)
AGDO.(A/S) : UNIÃO
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL (00000/DF)

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
CPC,  e  majorou  em  ¼  (um  quarto)  a  verba  honorária  fixada 
anteriormente (artigo 85, § 11, CPC), devendo ser observados os §§ 
2º e 3º desse dispositivo, tudo nos termos do voto do Relator. 
Segunda Turma, Sessão Virtual de 22.3.2019 a 28.3.2019.

Composição: Ministros Ricardo Lewandowski (Presidente), Celso 
de Mello, Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Edson Fachin.

Marcelo Pimentel
Secretário
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